
 

 

CONCURSO PÚBLICO COM PUBLICAÇÃO DE ANÚNCIO NO JOUE (ART.ºS 20.º N.º1, AL.A) E 
130.º A 154.º, TODOS DO CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS, APROVADO PELO DECRETO-
LEI N.º 18/2008, DE 29 DE JANEIRO, ALTERADO E REPUBLICADO PELO DECRETO-LEI N.º 111-
B/2017, DE 31 DE AGOSTO), A SEGUIR DESIGNADO POR CCP, PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO 
DE SISTEMA DE VIDEOVIGILÂNCIA 
 

PROGRAMA DO CONCURSO 

Artigo 1.º 

Objeto do concurso 

O presente concurso tem por objeto a aquisição e instalação de sistema de videovigilância, a que 

corresponde o código 32235000-9 (Sistema de vigilância de circuito fechado) de acordo com o 

Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), a que se refere o Regulamento (CE) n.º 213/2008, 

da Comissão das Comunidades Europeias, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 

de março de 2008, conforme Caderno de Encargos do presente procedimento. 

Artigo 2.º 

Entidade adjudicante 

A entidade adjudicante é o Município de Albufeira, sito na Rua do Município – 8200-863, Albufeira, com 

os números de telefone (351) 289 599500 e fax (351) 289 599511 e com o endereço de correio 

eletrónico geral@cm-albufeira.pt.  

Artigo 3.º 

Órgão que tomou a decisão de contratar 

A decisão de contratar foi tomada pela Presidente da Câmara Municipal de Albufeira, no uso de 

delegação de competências da Câmara Municipal, por deliberação tomada em reunião de 06/03/2018. 

Artigo 4.º 

Concorrentes 

Serão admitidos os concorrentes que não se encontrem em nenhuma das situações referidas no artigo 

55.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 

alterado e republicado pelo DL n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, doravante designado por CCP. 

Artigo 5.º 

Preço Base 

O presente procedimento tem como preço base o valor de € 639.100,00 (seiscentos e trinta e nove mil e 

cem euros), a que acresce o IVA à taxa legal em vigor. 



Artigo 6.º 

Consulta do processo de concurso e condições de participação 

1. O procedimento será integralmente disponibilizado, a todas as entidades, interessadas, na 

plataforma eletrónica de contratação pública através do sítio eletrónico website 

www.saphety.com/saphetygov disponibilizado pela empresa Saphety. 

2. O acesso à referida plataforma eletrónica é gratuito e permite efetuar a consulta, download das 

peças, inscrição e participação no procedimento. 

3. Os concorrentes deverão verificar se o Formulário Principal da proposta está preenchido, nos 

termos do disposto no n.º 3 do artigo 70.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

4. Os concorrentes, quando carregam a sua proposta com recurso a Assinatura Digital Qualificada 

do Cartão do Cidadão, deverão submeter documento comprovativo da qualidade e dos poderes 

que legitimam a sua intervenção, em obediência ao disposto no n.º 7 do artigo 54.º da Lei n.º 

96/2015, de 17 de agosto.  

 

Artigo 7.º 

Esclarecimentos e retificação das peças do procedimento 

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento 

devem ser solicitados, por escrito, através da plataforma eletrónica referida no artigo anterior, 

durante o primeiro terço do prazo fixado para apresentação das propostas, conforme o disposto 

no n.º 1, do artigo 50.º, do CCP. 

2. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior são prestados por escrito, também 

através da plataforma eletrónica referida no número anterior, até ao termo do segundo terço 

do prazo fixado para a apresentação das propostas, conforme estipula o n.º 5, do artigo 50.º, do 

CCP. 

Artigo 8.º 

Elementos da proposta e documentos que a acompanham 

1. As propostas a apresentar pelos concorrentes deverão conter os seguintes elementos: 

a) Preços unitários e total, sem IVA; 
b) Condições de pagamento; 
c) Declaração dos Fabricantes dos equipamentos ativos a atestar a competência Comercial do 

Parceiro; 
d) Declaração dos Fabricantes dos equipamentos ativos a atestar a competência Técnica para 

manusear os equipamentos descritos no CE; 
e) Certificados a apresentar em concurso pela empresa concorrente: 

 CERTIFICADO DO FABRICANTE VÁLIDO PARA 2 ANOS 
 ISO 9001 
 ISO 20000-1 
 ISO 14001 
 OHSAS 18001 
 ISO 27001 
 CERTIFICADO DO FABRICANTE EM QUE CUMPRE INTEGRALMENTE COM O RGPD 
 CERTIFICADO DE MTBF PASSADO PELO FABRICANTE PARA TODOS OS 

EQUIPAMENTOS DE ACORDO COM O SUBTÍTULO “Plataforma de software de Gestão e 



Suporte dos Equipamentos” UTILIZANDO O MÉTODO MIL-HDBK-338 À 99% DE GRAU DE 
CONFIANÇA. 

2. Na proposta o concorrente pode especificar aspetos que considere relevantes para a apreciação 

da mesma. 

3. A proposta deve mencionar expressamente que, ao preço total, acresce o IVA, indicando-se o 

respetivo valor e a taxa legalmente aplicável. 

4. A proposta deve ser ainda acompanhada: 

a) De Documento Europeu Único de Contratação, nos termos do disposto no n.º 6 do 

artigo 57.º do CCP; 

b) Os documentos que acompanham a proposta devem ser redigidos em Português e 

serem assinados pelas entidades que os emitem. 

5. Integram também a proposta quaisquer documentos que o concorrente apresente por os 

considerar indispensáveis. 

6. A declaração referida na alínea a), do n.º 4 do presente artigo deve ser assinada pelo 

concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar. 

7. Se a proposta for submetida por pessoa coletiva com recurso a assinatura digital qualificada 

através do cartão do cidadão, deve a entidade interessada submeter ainda documento 

eletrónico oficial (procuração com termo de autenticação e certidão permanente da empresa) 

indicando o poder de representação e assinatura do assinante. 

Artigo 9.º 

Idioma dos documentos da proposta 

As propostas e os documentos que as acompanham são obrigatoriamente redigidos em língua 

portuguesa ou, não o sendo, devem ser acompanhados de tradução devidamente legalizada e em 

relação à qual o concorrente declara aceitar a sua prevalência, para todos os efeitos, sobre os respetivos 

originais. 

Artigo 10.º 

Propostas variantes 

Não é admissível a apresentação de propostas variantes. 

Artigo 11.º 

Prazo e modo de apresentação das propostas 

As propostas e os documentos que as acompanham só podem ser entregues através da plataforma 

eletrónica disponibilizada para o efeito e mencionada no artigo 6.º do presente programa do concurso e 

serão apresentadas até ao 30.º dia a contar da data do envio, para publicação do anúncio no Jornal 

Oficial da União Europeia. 

Artigo 12.º 

Prazo e modo de apresentação dos documentos de habilitação 

1. O adjudicatário deve apresentar os seguintes documentos de habilitação no prazo de 5 (cinco) 

dias a contar da notificação da adjudicação: 



a) Declaração sob compromisso de honra elaborada em conformidade com o modelo 

constante do Anexo II ao presente programa, do qual faz parte integrante, de acordo 

com o disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 81.º, do CCP; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas 

b), d), e), e h) do n.º 1 do artigo 55.º, do CCP; 

c) Certidão permanente da empresa ou disponibilização do código para consulta na 

internet; 

d) Tratando-se de empresas sem sede e direção efetiva em Portugal, o adjudicatário, para 

além dos documentos referidos no presente artigo, deve também apresentar o 

respetivo comprovativo de inscrição em lista oficial de fornecedores de bens móveis ou 

de prestadores de serviços de qualquer Estado signatário do Acordo sobre o Espaço 

Económico Europeu que revele a titularidade das habilitações adequadas e necessárias 

à execução das prestações objeto do contrato a celebrar; 

e) O adjudicatário, ou um subcontratado, nacional de Estado signatário do Acordo sobre o 

Espaço Económico Europeu ou do Acordo sobre Contratos Públicos da Organização 

Mundial de Comércio pode ainda apresentar, em substituição dos documentos de 

habilitação, uma declaração sob compromisso de honra, prestada perante notário, 

autoridade judiciária ou administrativa ou qualquer outra competente, de que pode 

executar a prestação objeto do contrato a celebrar no Estado de que é nacional de 

acordo com as regras nele aplicáveis. 

2. A entrega dos documentos identificados no número anterior é efetuada diretamente na 

plataforma eletrónica referida no artigo 6.º do presente programa do concurso. 

Artigo 13.º 

Prazo para supressão de irregularidades detetadas nos documentos de  

habilitação apresentados que possam levar à caducidade da adjudicação 

É concedido ao adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias para supressão de irregularidades detetadas nos 

documentos de habilitação apresentados. 

Artigo 14.º 

Prazo de manutenção de propostas 

Os concorrentes ficam obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 (sessenta e seis) 

dias contados da data do termo do prazo fixado para apresentação das mesmas.  

Artigo 15.º 

Critério de adjudicação 

O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante, 

sendo a avaliação do preço o único aspeto da execução do contrato a celebrar. 

Artigo 16.º 

Caução 

Para garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigações legais e contratuais, a entidade 

adjudicatária deverá, no prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, 

prestar caução no valor de 5% do preço contratual, nos termos do n.º 1 do art.º 89.º do CCP. 



Artigo 17.º 

Apoio técnico referente à plataforma eletrónica 

Caso os interessados tenham dúvidas sobre a utilização da plataforma eletrónica indicada no artigo 6.º, 

poderão os mesmos recorrer aos serviços técnicos da Saphety, através dos telefones (+351) 707101249 

e (+351) 308801249. 

Artigo 18.º 

Prevalência 

As normas do presente programa do concurso prevalecem sobre quaisquer indicações constantes dos 

anúncios com elas desconformes. 

Artigo 19.º 

Legislação aplicável 

Em tudo o omisso no presente programa do concurso, observar-se-á o disposto no CCP e restante 

legislação aplicável. 

 
Lista de anexos ao programa do concurso 

 

Instruções para Preenchimento do DEUCP. 
Anexo II – Modelo de declaração prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP. 
Modelos caução (garantia bancária/seguro-caução e depósito em dinheiro ou títulos). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



          

CONCURSO PÚBLICO COM PUBLICAÇÃO DE ANÚNCIO NO JOUE 

 

Instruções para Preenchimento do DEUCP 

1. O DEUCP, de formato eletrónico, deve ser obtido na área específica do Portal da Comissão 
Europeia, em https://ec.europa.eu/tools/espd/welcome; 

2. Selecionar “Sou um operador económico”, “Importar um DEUCP” e clicar “Escolher ficheiro”, 

após o que deve navegar no explorador de ficheiros até à localização do ficheiro “espd-request-
xml”; 

  

 

3. Uma vez carregado o ficheiro, selecionar o “país” na caixa “Selecionar país” e clicar 

 em “Seguinte”; 
4. Posteriormente, o concorrente deve completar o preenchimento do DEUCP com as informações 

que lhe digam respeito, designadamente: 

a) A parte II (Informações sobre o operador económico); 

b) A parte III (Motivos de exclusão); 

c) A parte IV (Critérios de seleção), se for o caso; 

d) A parte V (Redução do número de candidatos qualificados), se for o caso; 

e) A parte VI (Declarações finais). 

5. Guardar o documento em formato PDF com a designação indicada na al. a) do n.º 4 do artigo 8.º 
do Programa do Procedimento; 

6. Anexar o ficheiro criado no número anterior aos documentos da proposta a submeter no 
procedimento.  



ANEXO II 
 

Modelo de declaração 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 
representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 
agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no 
procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 
compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações 
previstas no n.º 1do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
2 — O declarante junta em anexo [ou indica … como endereço do sítio da Internet onde podem 
ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se 
encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos 
Contratos Públicos. 
3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 
caducidade da adjudicação e constitui contra ordenação muito grave, nos termos do artigo 
456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para 
a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 
efeitos de procedimento criminal. 
... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 
 
 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão ‘a sua representada’. 
(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão ‘a sua representada’. 
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



(artigos 88.º e 90.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto. 

 
 

Garantia bancária/seguro de caução n.º ... 
 
 
 
Em nome e a pedido de ..................................1, vem o(a)...........................2, pelo 
presente documento, prestar, a favor do Município de Albufeira, uma garantia 
bancária/seguro-caução3, até ao montante de .............4, destinada(o) a caucionar o 
integral cumprimento das obrigações assumidas pelo(s) garantido(s) no âmbito do 
…………………………................................5, nos termos e para os efeitos previstos no 
n.º1 do artigo 88.º e no artigo 90.º do CCP.  
 
A presente garantia corresponde a .......%6 do preço contratual e funciona como se 
estivesse constituída em moeda corrente, responsabilizando-se o garante, sem 
quaisquer reservas, por fazer a entrega de toda e qualquer importância, até ao limite da 
garantia, logo que interpelado por simples notificação escrita por parte da entidade 
beneficiária.  
 
Fica bem assente que o banco/companhia de seguros7 garante, no caso de vir a ser 
chamado(a) a honrar a presente garantia, não poderá tomar em consideração 
quaisquer objeções do(s) garantido(s), sendo-lhe igualmente vedado opor à entidade 
beneficiária quaisquer reservas ou meios de defesa de que o garantido se possa valer 
face ao garante.  
 
A presente garantia permanece válida até que seja expressamente autorizada a sua 
libertação pela entidade beneficiária, não podendo ser anulada ou alterada sem esse 
mesmo consentimento e independentemente da liquidação de quaisquer prémios que 
sejam devidos.  
 
[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais) devidamente reconhecida] 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

                                                           
1 Identificação completa do adjudicatário 
2 Identificação completa da instituição garante 
3 Eliminar o que não interessar 
4 Indicar o valor por algarismos e por extenso 
5 Identificação do procedimento 
6 Indicar a percentagem nos termos do disposto no n.º1 do artigo 89.º do CCP 
7 Eliminar o que não interessar 
 
 
 



 

(PAPEL TIMBRADO DO ADJUDICATÁRIO) 

 

GUIA DE DEPÓSITO 

 

€: (1).................... 

 

 

Vai (2).........................................., com (3)............................................., depositar no Banco 

(sede, filial, agência ou delegação) …………………………………………………………, em 

(4)….........................................., a quantia de (5).........................................................................., 

em dinheiro, como caução exigida para o 

…………................................................................................................ (6), nos termos e para os 

efeitos previstos no nº.1 do artigo 89.º e no artigo 90.º do Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto. 

Este depósito, sem reservas, fica à ordem do Município de Albufeira, a quem deve ser 

remetido o respetivo conhecimento. 

 

[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais)] 

____________________________________________ 
(1) Montante da caução. 
(2) Identificação completa do adjudicatário.  
(3) Sede Social ou residência. 
(4) Localidade da instituição de crédito onde efectua o depósito. 
(5) Indicar o valor do depósito caução por algarismos e por extenso. 
(6) Identificação do procedimento. 
Nota: A presente guia de depósito deve ser feita em triplicado. 


